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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90


ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Aquisição de produtos de ornamentação natalina para decoração de espaços públicos do Município de Chalé/MG, em atendimento às ações previstas no Plano de Aplicação de Recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB.

3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. A presente contratação decorre da necessidade de viabilizar a execução das ações culturais previstas no Plano de Aplicação de Recursos – PAR do Município de Chalé/MG, no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, especificamente aquelas destinadas à aquisição de instrumentos musicais, equipamentos fotográficos e itens para ornamentação natalina. Ressalta-se que o procedimento licitatório anteriormente realizado, por meio do Pregão Eletrônico nº 021/2026, não resultou na contratação integral dos objetos pretendidos, tendo o lote destinado à ornamentação natalina sido declarado deserto, circunstância que exige a adoção de providências para revisão dos valores estimados e reabertura do certame.

3.2. O Plano de Aplicação de Recursos prevê, na Meta 1 – Ações Gerais, o montante de R$ 52.958,76 destinado a obras, reformas e aquisições, distribuído entre as atividades de aquisição de instrumentos musicais, no valor de R$ 17.758,76; aquisição de equipamentos fotográficos, no valor de R$ 10.200,00; e aquisição de itens para ornamentação de Natal, no valor de R$ 25.000,00.

3.3. O Pregão Eletrônico nº 021/2026, realizado pelo Município de Chalé/MG, contemplou três lotes, destinados, respectivamente, à aquisição de instrumentos para a Fanfarra Municipal, câmera digital e produtos para ornamentação natalina. Conforme registrado na Ata de Sessão, os Lotes 1 e 2 foram adjudicados, enquanto o Lote 3, destinado à aquisição de presépio natalino de grande porte, conjunto decorativo natalino e iluminação decorativa em LED, foi declarado deserto, diante da ausência de propostas de fornecedores interessados. 

3.4. Diante do resultado do procedimento anterior, torna-se necessária a revisão das condições da contratação, especialmente dos valores estimados para os itens que compõem o lote deserto, mediante atualização da pesquisa de preços e avaliação de sua compatibilidade com os valores efetivamente praticados no mercado. A medida busca identificar possíveis fatores que tenham contribuído para a ausência de interessados e estabelecer condições que favoreçam a participação de fornecedores, preservadas as especificações necessárias ao atendimento da demanda e os princípios da competitividade, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa.

3.5. A necessidade de reabertura do procedimento licitatório assume caráter de urgência em razão da proximidade das festividades natalinas de 2026. Considerando que os produtos deverão ser adquiridos, entregues e disponibilizados em tempo hábil para a ornamentação dos espaços públicos municipais, eventual demora na conclusão da contratação poderá comprometer a execução das ações culturais programadas, impedindo ou prejudicando sua realização no período a que se destinam.

3.6. A aquisição dos itens de ornamentação natalina destina-se à composição da decoração dos espaços públicos municipais durante as festividades de fim de ano, incluindo presépio de grande porte, iluminação decorativa em LED e demais elementos ornamentais previstos na contratação. A iniciativa busca valorizar as tradições culturais populares associadas às celebrações natalinas, promover a ocupação e a convivência nos espaços públicos e proporcionar à população ambientes adequados à realização e fruição das atividades culturais do período.

3.7. A ornamentação natalina também possui relevância para o fortalecimento da identidade cultural do Município, contribuindo para a valorização das tradições locais, o estímulo à participação comunitária e a criação de espaços de convivência e integração social. Além disso, a decoração dos espaços públicos poderá favorecer a visitação, o turismo cultural e a movimentação do comércio local durante as festividades de fim de ano.

3.8. Considerando o insucesso do lote destinado à ornamentação natalina no procedimento anterior, a Administração deverá promover a revisão dos respectivos valores estimados, mediante pesquisa de mercado atualizada, bem como reavaliar as condições de fornecimento, os prazos de entrega e a forma de agrupamento dos itens, buscando identificar e corrigir eventuais fatores que possam ter prejudicado a competitividade, sem comprometer a qualidade e a finalidade dos produtos pretendidos.

3.9. A reabertura do certame deverá ocorrer com a maior brevidade possível, observados os procedimentos e prazos legais aplicáveis, de modo a permitir a conclusão da licitação, a formalização da contratação e a entrega dos produtos antes do período previsto para instalação da ornamentação natalina. A urgência decorre da necessidade de atendimento tempestivo à programação cultural do Município, não afastando a obrigatoriedade de observância das etapas e exigências estabelecidas pela legislação de licitações e contratos administrativos.

3.10. Dessa forma, a nova contratação mostra-se necessária para viabilizar a execução da ação de ornamentação natalina prevista no Plano de Aplicação de Recursos da PNAB, cujo atendimento restou prejudicado em razão do resultado deserto do lote correspondente no Pregão Eletrônico nº 021/2026. A revisão dos valores estimados e a célere realização de novo procedimento licitatório buscam assegurar condições efetivas de participação dos fornecedores e permitir que os recursos destinados à finalidade sejam aplicados tempestivamente, contribuindo para a valorização das tradições culturais, a ornamentação dos espaços públicos e a realização das festividades natalinas no Município de Chalé/MG

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), tendo em vista que o Município de Chalé/MG ainda não instituiu referido instrumento de planejamento. Todavia, a contratação mostra-se compatível com os instrumentos de planejamento e orçamento vigentes, encontrando amparo no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), além de estar diretamente vinculada ao Plano de Aplicação de Recursos – PAR, Plano de Ação nº 30882120250002-026081, elaborado no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, que contempla expressamente a aquisição de instrumentos musicais, equipamentos fotográficos e itens para ornamentação natalina, objetos da presente contratação.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação compreende o fornecimento de produtos e elementos decorativos destinados à ornamentação natalina dos espaços públicos do Município de Chalé/MG, incluindo presépio natalino iluminado, conjuntos de enfeites decorativos e iluminação em LED, conforme as especificações técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

5.2. Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas condições de conservação e funcionamento, atendendo integralmente às especificações técnicas mínimas estabelecidas para cada item, não sendo admitidos produtos usados, remanufaturados, recondicionados, recuperados, deteriorados ou de mostruário.

5.3. Quando as especificações técnicas utilizarem marca, modelo ou linha comercial como referência de qualidade, será admitido o fornecimento de produto equivalente, similar ou de qualidade superior, desde que atendidos integralmente os requisitos mínimos estabelecidos e preservadas a finalidade, funcionalidade, desempenho, resistência, dimensões e qualidade pretendidos pela Administração, observadas as tolerâncias expressamente previstas nas especificações.

5.4. Os produtos destinados à ornamentação natalina deverão apresentar características construtivas compatíveis com a instalação e utilização em praças, vias, jardins e demais espaços públicos, especialmente quanto à resistência, estabilidade, segurança, acabamento e durabilidade, considerando a exposição às condições climáticas e a necessidade de utilização durante o período das festividades.

5.5. O presépio natalino iluminado deverá possuir estrutura resistente e adequada à montagem, desmontagem, transporte e armazenamento, possibilitando sua reutilização em exercícios posteriores, devendo ser fornecido completo, com todas as figuras, peças estruturais, elementos decorativos, componentes de iluminação, cabos, conectores e demais acessórios previstos nas especificações técnicas e necessários ao seu funcionamento.

5.6. As figuras e demais elementos integrantes do presépio deverão apresentar dimensões e características compatíveis com as especificações estabelecidas, acabamento uniforme, estabilidade estrutural e ausência de deformações, partes cortantes expostas ou defeitos que comprometam sua segurança, integridade ou utilização em espaços públicos.

5.7. Os componentes de iluminação integrantes do presépio deverão apresentar funcionamento regular, conexões elétricas adequadas e características compatíveis com a utilização em ambiente externo, observados os requisitos de alimentação elétrica, proteção e segurança estabelecidos nas especificações técnicas e nas normas aplicáveis.

5.8. Os conjuntos de enfeites natalinos deverão ser fornecidos completos, contendo todas as peças, figuras, elementos decorativos e acessórios previstos nas respectivas especificações, observadas as quantidades, dimensões, cores, materiais e demais características exigidas para cada conjunto.

5.9. Os enfeites natalinos deverão ser confeccionados em materiais resistentes e adequados à utilização em ambiente externo, apresentando acabamento uniforme, resistência às condições normais de exposição ao sol e à umidade e características que permitam sua instalação e fixação segura nos espaços públicos.

5.10. Os produtos decorativos que dependam de fixação ou sustentação deverão possuir pontos de apoio, alças, suportes ou outros dispositivos apropriados às suas características, de modo a permitir sua instalação segura, sem comprometer a integridade das peças ou oferecer riscos aos usuários dos espaços públicos.

5.11. Os cordões e demais produtos de iluminação decorativa em LED deverão ser próprios para utilização em ambiente externo, possuir grau de proteção mínimo IP65, quando exigido nas especificações técnicas, e apresentar cabos, conexões, componentes elétricos e sistemas de proteção compatíveis com essa finalidade.

5.12. Os produtos de iluminação deverão possuir alimentação elétrica compatível com a tensão indicada nas respectivas especificações, observadas as normas técnicas e os requisitos de segurança aplicáveis, não sendo admitidos componentes com fios expostos, conexões inadequadas, isolamento danificado ou quaisquer defeitos que possam comprometer a segurança e o funcionamento.

5.13. Os cordões de iluminação que possuam sistema de interligação sequencial deverão permitir sua conexão de forma segura, respeitados os limites de quantidade, potência e demais condições estabelecidas pelo fabricante, de modo a evitar sobrecargas, aquecimento excessivo ou comprometimento do funcionamento.

5.14. Os produtos e componentes elétricos deverão atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e às regulamentações aplicáveis, inclusive quanto às certificações ou homologações legalmente exigíveis para cada categoria, quando pertinentes.

5.15. Os itens de ornamentação natalina deverão permitir, sempre que compatível com suas características, desmontagem, acondicionamento, armazenamento e reutilização em exercícios posteriores, privilegiando-se a resistência, a durabilidade e a conservação dos produtos, de modo a proporcionar melhor aproveitamento do investimento público.

5.16. Os produtos deverão ser fornecidos acompanhados de todos os componentes e acessórios previstos nas especificações técnicas e necessários à sua utilização, incluindo, quando aplicável, cabos, conectores, fontes de alimentação, suportes e demais elementos integrantes dos conjuntos, não sendo admitido o fornecimento incompleto dos itens contratados.

5.17. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra danos decorrentes do transporte e manuseio, observadas suas dimensões, peso, fragilidade e características construtivas. Os componentes elétricos e eletrônicos deverão ser protegidos contra impactos, umidade e outras condições que possam comprometer sua integridade e funcionamento.

5.18. A entrega deverá ser realizada de forma integral, no local indicado neste ETP, acompanhada da respectiva nota fiscal e, quando aplicável, dos manuais de utilização, orientações de montagem, termos ou certificados de garantia e demais documentos necessários à utilização regular dos produtos. Todas as despesas de transporte, carga, descarga e entrega serão de responsabilidade da contratada.
5.19. No recebimento, os produtos serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa, especialmente quanto à composição dos conjuntos, presença dos acessórios, dimensões, materiais, acabamento, integridade física, funcionamento dos componentes de iluminação e atendimento às especificações técnicas, podendo ser realizados testes de funcionamento para verificação da conformidade dos produtos.

5.20. Os produtos que apresentarem avarias, defeitos, ausência de componentes, funcionamento irregular ou desconformidade com as especificações técnicas serão recusados pela Administração, devendo a contratada providenciar sua substituição, às próprias expensas, no prazo estabelecido no Termo de Referência, sem qualquer ônus adicional para o Município e sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

5.21. Os produtos deverão observar os prazos de garantia estabelecidos nas respectivas especificações técnicas, cabendo à contratada assegurar, durante o período aplicável, a correção de defeitos de fabricação ou funcionamento, mediante reparo ou substituição, conforme a natureza da irregularidade e as condições da contratação, sem custos adicionais para a Administração.

5.22. Em observância aos princípios da sustentabilidade, deverão ser considerados aspectos relacionados à durabilidade, resistência às condições climáticas, possibilidade de reutilização dos elementos decorativos, eficiência energética dos sistemas de iluminação em LED e redução da necessidade de substituições frequentes, sem prejuízo da qualidade e das características técnicas exigidas.

5.23. A contratação deverá dar-se por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.24. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.24 - Deverá ser exigido no edital, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.24.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.24.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativo ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e outras consignadas na Lei nº 14.133/2021.
5.24.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

5.24.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha fornecido produtos com características semelhantes ao objeto licitado.
JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A exigência de apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica justifica-se pela necessidade de assegurar que a futura contratada possua experiência mínima anterior no fornecimento de bens com características semelhantes aos que integram a presente contratação, reduzindo os riscos relacionados à inexecução, ao fornecimento de produtos inadequados ou em desconformidade com as especificações estabelecidas pela Administração.

Embora se trate de aquisição de bens, o objeto apresenta particularidades que recomendam a verificação da capacidade operacional dos fornecedores, considerando que contempla kits de instrumentos musicais com composições específicas, equipamentos fotográficos e audiovisuais que demandam compatibilidade entre seus componentes e acessórios, bem como itens de ornamentação natalina destinados à utilização em ambientes externos, sujeitos a requisitos de resistência, segurança, durabilidade e adequado funcionamento.

A exigência busca, ainda, reduzir o risco de contratação de empresas sem experiência efetiva no segmento, constituídas ou atuantes apenas como intermediárias ocasionais, sem histórico mínimo de fornecimento que permita aferir sua capacidade de cumprir adequadamente as obrigações assumidas. Pretende-se, assim, evitar a participação meramente especulativa de empresas que apresentem propostas sem possuir condições mínimas de organização, experiência comercial ou capacidade de mobilização para entregar os bens nas condições, quantidades e prazos estabelecidos.

Não se pretende, contudo, restringir a participação exclusivamente a fabricantes, distribuidores autorizados ou empresas que tenham fornecido produtos idênticos aos licitados. A comprovação será admitida mediante fornecimentos anteriores de produtos com características semelhantes, preservando-se a competitividade e permitindo a participação de empresas que demonstrem experiência compatível com a natureza do respectivo objeto.

Também não se exige identidade absoluta entre o objeto constante do atestado e os bens licitados, tampouco experiência anterior com a Administração Pública, sendo admitidos atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, desde que suficientes para demonstrar aptidão da licitante para o fornecimento pretendido.

Dessa forma, a exigência mostra-se proporcional à natureza e aos riscos da contratação, funcionando como instrumento de mitigação do risco de inadimplemento e de seleção de fornecedor que demonstre experiência mínima compatível com as obrigações que assumirá, sem imposição de requisito excessivo ou desnecessário à competição.

Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

5.25. No ato de elaboração do Termo de Referência e Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS PRODUTOS 
6.1. O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar será executado de forma indireta, mediante contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento dos bens especificados.

6.2. Os bens deverão ser entregues no Município de Chalé/MG, na Avenida Cel. José Maria Gomes, nº 139, Centro, Chalé/MG.

6.3. O prazo máximo para entrega dos bens será de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento – NAF ou documento equivalente emitido pela Administração.

6.4. Todos os bens deverão ser entregues novos, sem uso anterior e em perfeitas condições de conservação e funcionamento, devidamente acondicionados e protegidos contra danos decorrentes do transporte e manuseio. Quando comercializados em embalagem individual do fabricante, deverão ser entregues em suas embalagens originais.

6.5. Os itens de ornamentação natalina deverão ser entregues completos e em condições de montagem, instalação e utilização, acompanhados dos cabos, conectores, elementos de fixação e demais componentes previstos nas especificações técnicas.

6.6. Caberá exclusivamente à contratada a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento e entrega dos bens, inclusive pelos custos e riscos inerentes a essas atividades, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

6.7. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa dos bens entregues, inclusive quanto à composição dos kits e conjuntos e à presença dos acessórios exigidos, não implicando aceitação definitiva do objeto.

6.8. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da conformidade dos bens com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e na proposta vencedora, compreendendo, conforme a natureza de cada item, a conferência das características técnicas, dimensões, composição, materiais, acabamento, integridade física, funcionamento, acessórios, compatibilidade entre componentes, documentação e garantia.

6.9. Quando necessário à verificação da conformidade, a Administração poderá realizar testes básicos de funcionamento dos equipamentos elétricos, eletrônicos e de iluminação antes do recebimento definitivo.

6.10. Não serão aceitos bens que apresentem avarias, sinais de uso anterior, defeitos, deformações, ausência de peças, componentes ou acessórios, falhas de funcionamento ou quaisquer desconformidades em relação às especificações estabelecidas no Termo de Referência.

6.11. Os produtos somente serão recebidos se a contratada:

a) entregar os bens em conformidade com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência e da proposta vencedora;

b) observar o local, horário e prazo definidos pela Administração;

c) fornecer integralmente os kits, conjuntos, peças, componentes e acessórios exigidos para cada item;

d) assegurar a compatibilidade entre os equipamentos e acessórios que componham uma mesma solução, quando aplicável;

e) entregar os bens em perfeitas condições de conservação, segurança, uso e funcionamento;

f) apresentar os documentos, certificados, garantias e homologações exigíveis para o respectivo produto, quando aplicáveis.

6.12. Os bens que apresentarem desconformidade deverão ser recusados, cabendo à contratada promover sua substituição, complementação ou correção, conforme o caso, no prazo estabelecido no Termo de Referência e sem qualquer ônus adicional para a Administração.

6.13. Durante o prazo de garantia, quando aplicável ao respectivo item, a contratada deverá assegurar, sem ônus para a Administração, o reparo ou a substituição dos bens que apresentarem defeitos de fabricação ou funcionamento, observadas as condições e os prazos estabelecidos no Termo de Referência.

6.14. A contratada responderá por quaisquer danos causados aos bens, ao patrimônio público ou a terceiros decorrentes do transporte, carga, descarga, entrega ou demais atividades sob sua responsabilidade durante a execução contratual.

6.15. É vedada a subcontratação do fornecimento do objeto principal, sem prejuízo da utilização, pela contratada, de serviços acessórios de transporte, assistência técnica, garantia ou outros necessários ao integral cumprimento das obrigações assumidas.

6.16. Os prazos e condições previstos neste ETP não excluem nem afastam outros prazos de garantia ou de responsabilidade previstos na legislação aplicável ou oferecidos pelo fabricante, quando mais favoráveis à Administração.

Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:
	LOTE
	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO REFERENCIA
	VALOR TOTAL REFERENCIA

	1
	1
	1
	CONJ
	PRESÉPIO NATALINO GRANDE ILUMINADO – 16 PEÇAS, destinado à ornamentação de praça, espaços públicos e áreas externas, composto por figuras representativas da Natividade, confeccionadas em estrutura metálica resistente e iluminação em LED, com as seguintes características mínimas:

a) conjunto composto por 16 peças individuais, representando personagens e animais da cena da Natividade;

b) figuras principais em dimensões compatíveis com ornamentação de grande porte, com personagens humanos em tamanho real ou dimensões aproximadas/proporcionais ao tamanho real;

c) estrutura confeccionada em metalon e ferro chato, ou materiais metálicos de resistência igual ou superior, dimensionada para proporcionar estabilidade, rigidez e segurança durante a instalação e exposição;

d) estrutura adequada à utilização contínua em ambiente externo, inclusive em praças, vias e espaços públicos, resistente às condições normais de exposição ao tempo;

e) acabamento por pintura eletrostática na cor branca, resistente à corrosão e às intempéries;

f) contorno das figuras confeccionado com mangueira luminosa de LED, com espessura aproximada de 13 mm e densidade mínima de 36 LEDs por metro, ou tecnologia equivalente que proporcione iluminação contínua e uniforme;

g) iluminação na tonalidade branco frio ou branco morno, conforme definição da Administração no momento da contratação;

h) mangueira luminosa e conexões próprias para utilização externa, com grau de proteção mínimo IP65;

i) alimentação elétrica em 220V, compatível com a rede elétrica do local de instalação;

j) conjunto elétrico dotado dos cabos, conectores e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento e à interligação das peças;

k) peças estruturadas de forma a possibilitar montagem, desmontagem, transporte, armazenamento e reutilização em sucessivas ornamentações natalinas.

COMPOSIÇÃO MÍNIMA DO CONJUNTO – 16 PEÇAS:

1. Sagrada Família (Maria, José e Menino Jesus): AxL 2.430mm x 3.800mm

2. Anjo com Trombeta: AxL 1.890 x 1.222

3. Anjo em Oração: AxL 1.556 x 959

4. Rei Mago Baltasar: AxL 1.752 x 1.280

5. Rei Mago Melquior: AxL 1.740 x 1.507

6. Rei Mago Gaspar; AxL 1.750 x 1.365

7. Camelo Deitado; AxL 1.220 x 2.518

8. Camelo em Pé; AxL 2.095 x 2.536

9. Ovelha Deitada; AxL 725 x 869

10. Ovelha em Pé; AxL 979 x 1.006

11. Pastor; AxL 1.570 x 987

12. Mula; AxL 1.680 x 2.005

Vaca; AxL 1.713 x 2.653

Todas as peças deverão ser novas, sem uso, apresentar acabamento uniforme, estrutura sem deformações ou pontos cortantes aparentes e sistema de iluminação em perfeito funcionamento, devendo o conjunto ser entregue completo e em condições de instalação e utilização.
	 17.132,62
	 17.132,62

	
	2
	10
	UNID
	ILUMINAÇÃO DECORATIVA EM LED – CORDÃO 10 METROS / 100 LEDS – USO EXTERNO, destinada à ornamentação natalina de praças, árvores, postes, fachadas, jardins, vias e demais espaços públicos, com as seguintes características mínimas:

a) comprimento mínimo de 10 metros por cordão;

b) mínimo de 100 LEDs por cordão;

c) espaçamento aproximado máximo de 10 cm entre os LEDs;

d) tecnologia LED de baixo consumo de energia;

e) iluminação de intensidade uniforme ao longo de todo o cordão;

f) cores variadas, podendo ser branco frio, branco morno/quente, azul, verde, vermelho ou colorido, conforme solicitação da Administração;

g) fio resistente e apropriado para utilização externa;

h) grau de proteção mínimo IP65, adequado à exposição em ambientes externos;

i) alimentação elétrica compatível com rede 220V;

j) possuir conectores macho e fêmea ou sistema equivalente que permita a interligação seqüencial de cordões, observados os limites de segurança estabelecidos pelo fabricante;

k) cabos, conexões e componentes elétricos próprios para utilização em ambiente externo;

l) funcionamento em modo fixo, admitindo-se adicionalmente outros efeitos luminosos, desde que não prejudiquem o funcionamento contínuo;

m) produto novo, sem uso, entregue em perfeito estado e pronto para instalação e funcionamento.
	  80,36 
	 803,60

	
	3
	1
	KIT
	ENFEITES NATALINOS ADICIONAIS PARA PRAÇA – Conjunto com no mínimo 30 peças de enfeites natalinos destinados à complementação da decoração de praças e demais espaços públicos, composto por peças variadas, resistentes e apropriadas para uso externo, contendo, no mínimo:

a) 04 guirlandas natalinas, com diâmetro mínimo de 60 cm;

b) 06 estrelas natalinas decorativas, com dimensão mínima de 50 cm em seu maior eixo;

c) 10 bolas natalinas decorativas, com diâmetro mínimo de 20 cm;

d) 10 ornamentos natalinos variados, com dimensão mínima de 30 cm em seu maior eixo, podendo compreender sinos, laços, bengalas, caixas de presente, flocos de neve, pinhas ou outros elementos característicos da temática natalina.

As peças deverão apresentar variedade de formatos e composição visual harmônica, em cores características da decoração natalina, tais como vermelho, verde, dourado, prata, branco ou combinações equivalentes.

Deverão ser confeccionadas em materiais resistentes e adequados à utilização em ambiente externo, com acabamento impermeável ou resistente à água, umidade e condições normais de exposição às intempéries.

Os enfeites deverão possuir acabamento de boa qualidade e, quando aplicável, pontos, alças ou sistemas adequados para fixação, possibilitando instalação segura, desmontagem, armazenamento e reutilização.
	  2.008,80 
	 2.008,80


7.2 - A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.

7.3. As marcas eventualmente indicadas (direta ou indiretamente) na descrição e especificação dos produtos constantes na tabela acima têm caráter meramente exemplificativo.

7.4 - A menção direta ou indireta a marcas/modelos tem finalidade unicamente orientativa, servindo como parâmetro de qualidade, desempenho e características técnicas mínimas desejadas, com base nos produtos utilizados como referência na fase de elaboração das especificações, conforme previsto no Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.

7.5. Serão admitidas propostas contendo produtos similares ou de qualidade superior às marcas de referência, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas neste Termo de Referência, e que apresentem desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores.

8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Para fins de planejamento da presente contratação, foram inicialmente consideradas as ações e os valores previstos no Plano de Aplicação de Recursos – PAR, elaborado no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, no qual os recursos foram distribuídos por grupos, contemplando a aquisição de instrumentos musicais, equipamentos fotográficos e audiovisuais e itens destinados à ornamentação natalina.

8.2. O PAR estabeleceu valores globais para cada grupo de aquisição, compatíveis com o nível de detalhamento próprio daquele instrumento de planejamento, sem individualizar integralmente os bens, componentes, acessórios, características técnicas e respectivos quantitativos necessários à efetiva execução das ações.

8.3. Na fase preparatória, a Administração procedeu à análise individualizada das necessidades que compõem cada grupo, buscando identificar, item a item, quais bens seriam efetivamente necessários e adequados ao atendimento das finalidades previstas no PAR.

8.4. A partir dessa análise, os grupos originalmente previstos foram detalhados, na medida do possível, com a definição dos bens, quantitativos, composições, características técnicas mínimas, acessórios e demais requisitos necessários à contratação. Assim, foram definidos três kits de fanfarra com composições distintas; uma solução fotográfica e audiovisual composta por câmera, lentes e acessórios complementares; e itens de ornamentação natalina compreendendo presépio iluminado, cordões de iluminação em LED e conjunto de enfeites adicionais. 

8.5. Definida a necessidade concreta, foram consideradas as alternativas disponíveis para seu atendimento, inclusive a aquisição dos bens mediante procedimento licitatório próprio, a eventual utilização de atas de registro de preços vigentes por meio de adesão, a realização de procedimento destinado à formação de registro de preços próprio e, quando presentes os respectivos pressupostos legais, a possibilidade de contratação direta por dispensa de licitação.

8.6. Quanto à adesão a atas de registro de preços, embora constitua alternativa juridicamente possível, sua utilização depende da existência de atas vigentes que contemplem bens com especificações, quantidades e condições compatíveis com as necessidades do Município, além da demonstração da vantagem da adesão e do atendimento dos demais requisitos legais. Considerando a diversidade e as particularidades dos bens definidos nesta contratação, especialmente quanto à composição dos kits e conjuntos, a solução não se apresenta, a princípio, como a mais adequada para atendimento integral da necessidade.

8.7. Também foi considerada a possibilidade de utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP. Entretanto, a necessidade encontra-se previamente definida quanto aos bens e quantitativos a serem adquiridos, vinculada à execução das ações previstas no PAR, não se caracterizando, neste caso, demanda eventual, de quantitativos incertos ou destinada a contratações parceladas e sucessivas ao longo do período. A pretensão administrativa é de aquisição dos quantitativos planejados, razão pela qual não se identifica vantagem concreta na constituição de registro de preços próprio.

8.8. Avaliou-se, ainda, a possibilidade de contratação direta por dispensa de licitação, especialmente diante dos valores envolvidos. Contudo, a definição da hipótese legal aplicável deve considerar o valor global da contratação e as aquisições de mesma natureza realizadas ou previstas no exercício financeiro, de modo a afastar eventual fracionamento indevido da despesa. Além disso, sempre que viável, a realização de procedimento competitivo amplia a possibilidade de obtenção de melhores condições comerciais e de seleção da proposta mais vantajosa.

8.9. Considerando, portanto, que a Administração possui necessidade definida, quantitativos previamente estabelecidos e intenção de aquisição integral dos bens necessários à execução das ações previstas no PAR, mostra-se adequada a realização de procedimento licitatório para aquisição dos bens, permitindo ampla competição entre fornecedores e obtenção da proposta mais vantajosa.

8.10. Os valores previstos no PAR permanecem como referência do planejamento e da destinação dos recursos. Para a contratação, contudo, a Administração promoveu maior detalhamento do objeto e levantamento dos valores correspondentes aos bens efetivamente definidos, permitindo estimativa mais específica e aderente à solução que será submetida à competição.

8.11. O procedimento adotado preserva a vinculação da contratação às ações previstas no PAR, ao mesmo tempo em que aperfeiçoa o planejamento inicialmente realizado, transformando as previsões gerais das ações culturais em necessidades individualizadas e especificações suficientemente claras e objetivas para a realização do procedimento de contratação.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. Para subsidiar a elaboração e aprovação do Plano de Aplicação de Recursos – PAR, foi realizado levantamento prévio dos bens necessários à execução das ações previstas, acompanhado de pesquisa de preços de mercado, visando à definição das especificações, quantitativos e valores estimados.

9.2. O Plano de Aplicação de Recursos – PAR contemplou três ações distintas, sendo destinados R$ 17.758,76 para aquisição de instrumentos musicais, R$ 10.200,00 para equipamentos fotográficos e R$ 25.000,00 para produtos de ornamentação natalina, totalizando R$ 52.958,76.

9.3. A presente contratação refere-se exclusivamente à aquisição de produtos de ornamentação natalina, cuja tentativa anterior de contratação, por meio de pregão eletrônico, restou deserta, em razão da ausência de interessados na disputa, não sendo possível a efetivação da aquisição pretendida.

9.4. Considerando o resultado do procedimento licitatório anterior e a necessidade de viabilizar a aquisição dos produtos, entende-se necessária a realização de novo levantamento de preços de mercado, a ser promovido pelo Setor de Compras em momento oportuno, visando à atualização dos valores referenciais e à verificação de sua compatibilidade com as condições atuais do mercado fornecedor.

9.5. A nova pesquisa de preços deverá considerar as especificações, os quantitativos e as condições de fornecimento estabelecidos no Termo de Referência, buscando identificar valores compatíveis com os praticados no mercado e favorecer a participação de potenciais interessados na nova licitação, observados os critérios de economicidade e vantajosidade para a Administração.

9.6. O valor global estimado da contratação será definido após a conclusão do novo levantamento de preços.

9.7. Os preços estimados deverão compreender todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral fornecimento dos bens, incluindo tributos, encargos, frete, transporte, carga, descarga, acondicionamento, acessórios, garantia e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações da futura contratada.

9.8. Os valores apurados na nova pesquisa constituirão os parâmetros referenciais para a realização da licitação e análise das propostas, sem prejuízo da possibilidade de obtenção de preços inferiores em decorrência da competição entre os licitantes.

9.9. Dessa forma, a realização de novo levantamento de preços constitui providência necessária à adequada instrução do procedimento licitatório, especialmente diante da ausência de interessados na tentativa anterior, buscando assegurar maior aderência dos valores estimados às condições de mercado e viabilizar a contratação pretendida, em conformidade com as finalidades estabelecidas no PAR e com os princípios que regem as contratações públicas.

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. A solução proposta compreende a aquisição de produtos de ornamentação natalina destinados à decoração de praças e demais espaços públicos do Município de Chalé/MG, em atendimento às ações previstas no Plano de Aplicação de Recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, visando à valorização das tradições culturais, ao embelezamento dos espaços públicos e à promoção das festividades natalinas no Município.

10.2. A contratação contempla a aquisição de presépio natalino grande iluminado, composto por 16 peças representativas da Natividade, cordões de iluminação decorativa em LED para utilização externa e conjunto de enfeites natalinos adicionais, destinados à composição e complementação da decoração de praças e demais espaços públicos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.

10.3. A composição dos produtos foi definida considerando a necessidade de proporcionar ornamentação visualmente harmoniosa, adequada às características dos espaços públicos e compatível com a finalidade cultural pretendida, contemplando elementos tradicionais das festividades natalinas e recursos de iluminação decorativa.

10.4. O presépio natalino deverá ser composto por estruturas metálicas resistentes, com acabamento apropriado à exposição em ambiente externo e sistema de iluminação em LED, acompanhado dos componentes necessários ao seu funcionamento, observadas as características técnicas e a composição mínima estabelecidas no Termo de Referência.

10.5. Os cordões de iluminação decorativa em LED deverão apresentar características adequadas à utilização em ambientes externos, incluindo resistência às condições normais de exposição ao tempo, compatibilidade com a rede elétrica e sistemas de conexão e proteção apropriados, de modo a assegurar condições de segurança e funcionamento durante o período de utilização.

10.6. O conjunto de enfeites natalinos adicionais deverá contemplar peças decorativas variadas, com dimensões, materiais e acabamentos compatíveis com a utilização em espaços públicos, permitindo a complementação da ornamentação e a composição de diferentes ambientes decorativos.

10.7. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior, fornecidos completos e em perfeitas condições de conservação e funcionamento, acompanhados dos componentes e acessórios previstos nas respectivas especificações, não sendo admitidos bens usados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem defeitos, avarias ou desconformidades com as exigências estabelecidas.

10.8. Considerando a utilização dos produtos em espaços públicos, a solução prioriza características de resistência, segurança e durabilidade, especialmente quanto à exposição às condições climáticas, à  integridade das estruturas e à segurança dos componentes elétricos e de iluminação.

10.9. Sempre que aplicável, os produtos deverão permitir montagem, desmontagem, transporte, armazenamento e reutilização em sucessivas ornamentações natalinas, favorecendo a conservação dos bens e o melhor aproveitamento dos recursos públicos empregados na aquisição.

10.10. A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento e entrega dos produtos no local indicado pela Administração, assegurando sua integridade até o efetivo recebimento, bem como pela substituição daqueles que apresentarem defeitos, avarias, ausência de componentes ou desconformidade com as especificações contratadas.

10.11. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores designados pela Administração, cabendo-lhes verificar, no recebimento, a conformidade dos produtos com as especificações técnicas, quantitativos, composições, condições de conservação e funcionamento, inclusive quanto à presença dos acessórios e componentes necessários à utilização dos bens.

10.12. Sob a perspectiva do ciclo de vida, a aquisição de produtos resistentes, duráveis e reutilizáveis busca reduzir a necessidade de novas aquisições para a mesma finalidade, permitindo que os bens permaneçam à disposição do Município e sejam utilizados em festividades natalinas de exercícios subsequentes, observadas suas condições de conservação e funcionamento.

10.13. A solução proposta mostra-se adequada ao atendimento da ação de ornamentação natalina prevista no PAR, contribuindo para a valorização das manifestações culturais e tradições natalinas, a ambientação dos espaços públicos e a realização das festividades municipais, em consonância com as finalidades culturais estabelecidas para a aplicação dos recursos da PNAB.

窗体顶端

[image: image1]
11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO/AGRUPAMENTO

11.1. Em observância ao disposto no art. 40, inciso V, alínea “b”, e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração analisou a viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, considerando a natureza dos bens, suas características, a estrutura do mercado fornecedor, os valores envolvidos, os aspectos logísticos e operacionais e a necessidade de assegurar a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa.

11.2. A presente contratação compreende a aquisição de produtos de ornamentação natalina destinados à decoração dos espaços públicos do Município de Chalé/MG, contemplando presépio natalino iluminado, cordões de iluminação decorativa em LED e conjunto de enfeites natalinos adicionais, os quais possuem características distintas, mas integram uma mesma finalidade de utilização.

11.3. Considerando a complementaridade dos produtos e sua destinação conjunta à ornamentação natalina dos espaços públicos, optou-se pelo agrupamento dos bens em lote único, buscando assegurar maior uniformidade na composição decorativa, facilitar a logística de fornecimento e permitir o gerenciamento integrado da contratação.

11.4. Embora os produtos apresentem especificações próprias, todos pertencem ao segmento de artigos e materiais destinados à decoração natalina, podendo ser comercializados por fornecedores que atuam nesse ramo. Dessa forma, o agrupamento não pressupõe a necessidade de especializações incompatíveis entre si, sendo possível o fornecimento conjunto dos bens por empresas que comercializam produtos de ornamentação e iluminação decorativa.

11.5. A contratação em lote único também considera o valor econômico relativamente reduzido dos produtos, uma vez que o parcelamento em itens autônomos poderia resultar na contratação de diferentes fornecedores para parcelas de pequeno valor, ampliando os procedimentos administrativos relacionados à emissão de autorizações de fornecimento, acompanhamento das entregas, conferência dos produtos, recebimento, processamento de documentos fiscais e pagamentos.

11.6. Sob o aspecto operacional, a concentração do fornecimento em um único contratado poderá favorecer a organização das entregas, a conferência dos quantitativos e a responsabilização por eventuais faltas, defeitos ou desconformidades, reduzindo os riscos de fornecimento incompleto e de dificuldades na disponibilização dos produtos para utilização nas festividades natalinas.

11.7. Considerou-se, ainda, que a aquisição se destina ao atendimento de uma ação cultural específica, vinculada ao Plano de Aplicação de Recursos – PAR da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, cuja execução demanda planejamento e disponibilização dos produtos em período compatível com a realização das festividades. Nesse contexto, a contratação conjunta busca proporcionar maior eficiência na gestão do fornecimento e no cumprimento dos prazos estabelecidos.

11.8. Registra-se que o lote correspondente à ornamentação natalina restou deserto no procedimento licitatório anteriormente realizado. Tal circunstância evidencia a necessidade de reavaliar as condições da contratação, especialmente os valores referenciais, razão pela qual será realizado novo levantamento de preços pelo setor responsável, visando subsidiar a nova licitação e favorecer a participação de fornecedores interessados.

11.9. A manutenção do agrupamento deverá observar a compatibilidade dos produtos com o mercado fornecedor, não se destinando a restringir a competitividade, mas a preservar a eficiência operacional e econômica da contratação, considerando a afinidade entre os bens e sua finalidade comum.

11.10. Dessa forma, entende-se tecnicamente adequada a contratação em lote único, mediante julgamento pelo menor preço global do lote, considerando a complementaridade dos produtos, a possibilidade de fornecimento conjunto, os aspectos logísticos e administrativos e a necessidade de disponibilização dos bens para a execução da ação cultural prevista no PAR.

11.11. A solução adotada busca equilibrar a competitividade com a eficiência administrativa, evitando o parcelamento excessivo e a dispersão das responsabilidades contratuais, sem afastar a necessidade de obtenção de preços compatíveis com o mercado e de observância dos princípios da economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração

窗体顶端


12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) fortalecimento das políticas públicas de cultura do Município de Chalé/MG, mediante a valorização das tradições natalinas e a promoção de ambientes públicos adequados à realização de festividades e manifestações culturais;

b) valorização das tradições culturais e religiosas associadas às festividades natalinas, por meio da disponibilização de elementos decorativos e iluminação temática que contribuam para a preservação e difusão dessas manifestações no Município;

c) melhoria da ambientação e valorização estética das praças e demais espaços públicos municipais, proporcionando ambientes atrativos, acolhedores e adequados à convivência, contemplação e participação da comunidade durante o período natalino;

d) incentivo à participação da população nas festividades de fim de ano, promovendo a integração comunitária, o fortalecimento dos vínculos sociais e a valorização dos espaços públicos como locais de encontro e manifestações culturais;

e) estímulo ao turismo cultural e à circulação de visitantes durante o período natalino, contribuindo para a valorização das festividades municipais e para a movimentação das atividades comerciais e econômicas locais;

f) disponibilização de produtos de ornamentação natalina adequados à utilização em ambientes externos, com características de resistência, segurança e durabilidade compatíveis com as condições de exposição e utilização nos espaços públicos;

g) formação de acervo de ornamentação natalina composto por bens duráveis e reutilizáveis, possibilitando sua conservação, armazenamento e utilização em exercícios subsequentes, reduzindo a necessidade de novas aquisições para a mesma finalidade e proporcionando melhor aproveitamento dos recursos públicos;

h) melhoria do planejamento e da organização das festividades natalinas municipais, mediante a disponibilização de produtos que permitam a composição de diferentes ambientes decorativos, observadas as características e necessidades dos espaços públicos; e

i) assegurar a adequada aplicação dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, em conformidade com a ação de ornamentação natalina prevista no Plano de Aplicação de Recursos – PAR, promovendo a valorização das tradições culturais locais e a utilização eficiente dos recursos destinados à contratação

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Compete à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo adotar, previamente à execução contratual, as providências necessárias ao adequado recebimento e utilização dos bens, incluindo a definição dos locais de entrega e armazenamento, a verificação das condições necessárias à guarda e conservação dos instrumentos musicais e dos itens de ornamentação natalina, bem como das condições físicas e elétricas necessárias à utilização dos equipamentos fotográficos, audiovisuais e itens luminosos.

13.2. Deverão ser adotadas, ainda, as providências administrativas necessárias ao recebimento, conferência, registro patrimonial e disponibilização dos bens para utilização, observada a natureza de cada item e as normas de controle patrimonial aplicáveis.

13.3. Na elaboração do Termo de Referência deverão ser estabelecidas especificações técnicas claras, objetivas e suficientes para a adequada identificação dos bens, preservando-se as características necessárias ao atendimento das finalidades previstas no Plano de Aplicação dos Recursos – PAR, inclusive quanto à composição dos kits de fanfarra, compatibilidade dos equipamentos fotográficos e audiovisuais e requisitos de resistência, segurança e utilização externa dos itens de ornamentação natalina. As três ações encontram-se individualizadas no PAR como aquisição de instrumentos, equipamentos fotográficos e itens para ornamentação de Natal. 

13.4. O Termo de Referência deverá estabelecer mecanismos adequados para análise da aceitabilidade e exequibilidade das propostas, especialmente diante do risco de apresentação de preços incompatíveis com os custos necessários ao fornecimento dos bens nas condições especificadas. Sempre que houver indícios concretos de inexequibilidade, poderão ser promovidas diligências para que a licitante demonstre a viabilidade de sua proposta, evitando-se contratações que possam resultar em atraso, fornecimento incompleto, produtos de qualidade inferior, pedidos injustificados de substituição dos bens ofertados ou abandono da execução contratual.

13.5. Deverão ser estabelecidas regras claras quanto às marcas e modelos indicados nas propostas, quando aplicável, de forma que os bens efetivamente entregues correspondam àqueles avaliados e aceitos pela Administração, ressalvadas apenas as hipóteses de substituição expressamente admitidas no instrumento convocatório e devidamente justificadas, sem redução da qualidade ou das especificações contratadas.

13.6. O Termo de Referência deverá prever exigência de qualificação técnica compatível e proporcional à natureza do objeto, mediante comprovação de experiência anterior no fornecimento de produtos com características semelhantes aos licitados, buscando reduzir o risco de contratação de empresas sem experiência efetiva no segmento, meras intermediárias ocasionais ou fornecedores sem capacidade demonstrada para cumprir adequadamente as obrigações assumidas.

13.7. A exigência de qualificação técnica deverá preservar a competitividade, não sendo necessária a comprovação de fornecimento de bens idênticos aos licitados, mas de produtos de natureza e características semelhantes, em nível suficiente para demonstrar a aptidão da empresa para a execução do fornecimento.

13.8. Deverão ser previamente designados os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação, assegurando-se o acompanhamento das entregas e a conferência dos quantitativos, especificações, composição dos kits e conjuntos, acessórios, integridade, funcionamento e demais condições estabelecidas no Termo de Referência.
Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos materiais a serem adquiridos, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A presente contratação não apresenta impactos ambientais diretos significativos, uma vez que se refere à aquisição de itens de ornamentação natalina, não envolvendo, em sua execução, obras civis, supressão de vegetação, processos industriais ou utilização intensiva de recursos naturais.

15.2. Não obstante, poderão ocorrer impactos ambientais indiretos relacionados à fabricação, acondicionamento, transporte, utilização e posterior destinação dos bens, especialmente:

a) geração de resíduos provenientes das embalagens utilizadas no acondicionamento e transporte, tais como papelão, plástico, isopor e outros materiais de proteção;

b) consumo de energia elétrica decorrente da utilização dos equipamentos fotográficos e audiovisuais e, especialmente, dos itens de iluminação que integram a ornamentação natalina;

c) geração futura de resíduos eletroeletrônicos, baterias, fontes, cabos, componentes de iluminação e outros materiais ao término de sua vida útil;

d) emissões indiretas decorrentes da fabricação e do transporte dos bens até o Município; e

e) geração de resíduos decorrentes do descarte prematuro de instrumentos, equipamentos e elementos decorativos que eventualmente não apresentem resistência e durabilidade adequadas.

15.3. Para mitigação dos impactos ambientais identificados, deverão ser observadas, sempre que técnica e economicamente aplicáveis, as seguintes medidas:

a) aquisição de bens novos, resistentes e duráveis, priorizando-se características que favoreçam maior vida útil e reduzam a necessidade de substituições frequentes;

b) utilização racional e adequada dos bens, com observância das recomendações de conservação, armazenamento e manutenção, buscando prolongar sua vida útil;

c) utilização de equipamentos e sistemas de iluminação com menor consumo de energia, especialmente tecnologia LED nos itens de ornamentação natalina, conforme previsto nas especificações da contratação;

d) adequado acondicionamento e armazenamento dos instrumentos musicais e dos itens de ornamentação natalina após sua utilização, permitindo sua conservação e reutilização em atividades e eventos futuros;

e) destinação ambientalmente adequada das embalagens provenientes do fornecimento, priorizando-se, sempre que possível, a reutilização, coleta seletiva e reciclagem;

f) adoção de procedimentos ambientalmente adequados para a destinação de equipamentos eletroeletrônicos, baterias, fontes, cabos, componentes de iluminação e demais materiais ao término de sua vida útil, observadas as regras aplicáveis à gestão de resíduos sólidos e à logística reversa, quando cabível; e

g) evitar o descarte prematuro dos bens, priorizando, sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso, sua manutenção, reparação ou reaproveitamento antes da substituição definitiva.

15.4. Merece especial consideração a característica de reutilização dos itens de ornamentação natalina, uma vez que a solução foi planejada para possibilitar montagem, desmontagem, transporte, armazenamento e utilização em sucessivas temporadas, contribuindo para a redução da geração de resíduos e para o melhor aproveitamento do investimento público. O planejamento prevê, inclusive, estrutura resistente para uso externo e materiais destinados a conferir maior durabilidade aos elementos decorativos. 

15.5. Considerando a natureza e a dimensão da contratação, conclui-se que os potenciais impactos ambientais são de baixa magnitude e passíveis de prevenção ou mitigação mediante as medidas acima estabelecidas, devendo a execução observar, no que couber, os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

窗体底端

16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1 - Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Desse modo, cada elemento do Estudo Técnico Preliminar permite de certa forma, antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
16.3 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já servem ao gerenciamento de risco, não há necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.
17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que os materiais a serem adquiridos se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversas empresas que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Por fim, o presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendamos a aquisição proposta

17.4. Diante disso, declara-se viável a aquisição dos materiais ora pretendidos.

Chalé, MG, 23 de outubro de 2026.

ADONIS DE SOUZA TEIXEIRA
Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Turismo
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